
 
ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARRAPATEIRA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 

CNPJ:19.970.108/0001-35 

ESPELHO DEMONSTRATIVO DE EMENDAS PARLAMENTARES PARA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - EXERCÍCIO 2026 
 

ANO NÚMERO DA 

EMENDA OU 

PROJETO 

PARLAMENTAR 

RESPONSAVEL PELA 

INDICAÇÃO 

ENTE VALOR 

GND3 

2026 202612770007 WELLINTON ROBERTO CARRAPATEIRA R$ 150.00

0,00 

 

 
 

DO OBJETO E DO ACEITE DAS RESPONSABILIDADES DOS INSTRUMENTOS 

ORIUNDOS DOS REPASSES DE RECURSOS PÚBLICOS FEDERAIS 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O Prefeito(a) e o(a) Gestor(a) declaram estar cientes da Portaria MDS nº 

1.044, de 24 de dezembro de 2024 e suas atualizações, que venham ocorrer durante o processo, a qual 

dispõe sobre as transferências de recursos pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome - MDS, na modalidade fundo a fundo, no âmbito do Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS, alocados na Ação Orçamentária "219G - Estruturação da Rede de Serviços 

e Fortalecimento da Gestão do Sistema Único de Assistência Social - SUAS" e dá outras providências. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Declaram ainda, estar ciente que os recursos que poderão ser repassados na 

modalidade fundo a fundo, pelo Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, decorrente da 

programação nº 250410820260001, no valor de R$ 150.000,00. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O presente Termo de Responsabilidade e Compromisso formaliza o aceite 

do ente federado aos repasses de recursos federais a serem executados nos termos do Art. 37 da 

Constituição Federal - CF, obedecendo aos princípios constitucionais da Administração Pública: 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O ente federado declara que atende aos critérios de elegibilidade para a 

transferência de recursos, na modalidade fundo a fundo, conforme dispõe o art. 30, da Lei nº 8.742, de 

7 de dezembro de 1993. 

CLÁUSULA QUARTA: O ente federado declara que os instrumentos firmados em virtude dos 

orçamentos decorrente dos repasses de recursos estão de acordo com a Política Nacional de Assistência 
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Social (Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004), a Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais (Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009) e a Lei Orgânica de 

Assistência Social (Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993). 

DAS RESPONSABILIDADES GERAIS 

CLÁUSULA QUINTA: O ente federativo declara que os instrumentos firmados com base nos 

recursos provenientes dos repasses programados no Sistema EstruturaSUAS, classificados nos seus 

respectivos Grupos de Natureza de Despesa - GND's, serão destinados exclusivamente para o 

fortalecimento da gestão do SUAS e do controle social, assim como no financiamento dos serviços 

tipificados abaixo, conforme Resolução SNAS nº 109/2009: 

I - Serviços de Proteção Social Básica: 

a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF); 

b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 

c) Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiência e idosas.  

II - Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade: 

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI); 

b) Serviço Especializado em Abordagem Social; 

c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de 

Liberdade Assistida (LA), e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC); 

d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias; 

e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.  

III - Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade: 

a) Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades: 

- Abrigo institucional; 

- Casa-Lar; 

- Casa de Passagem; 

- Residência Inclusiva. 

b) Serviço de Acolhimento em República; 

c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; 

d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências. 
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CLÁUSULA SEXTA: Declara ainda, que em caso de unidade socioassistencial privada, sem fins 

lucrativos o ente seguirá as disposições dos Art. 15 da Portaria MDS nº 1.044/2024, conforme segue: 

Art. 15. As entidades e organizações de assistência social só estarão aptas a receber recursos se forem 

reconhecidas e referenciadas ao SUAS, comprovando cumprir os seguintes requisitos: 

I - possuir o cadastro no CNEAS com o status de concluído há no mínimo 1 (um) ano, com a mesma 

oferta do serviço socioassistencial nacionalmente reconhecido declarada na inscrição do conselho de 

assistência social do Munícipio ou do Distrito Federal; 

II - possuir o cadastro do CNEAS atualizado há pelo menos 2 (dois) anos; e 

III - possuir declaração do registro de inscrição no respectivo conselho de assistência social do 

Município ou do Distrito Federal no ano vigente, detalhando a (s) oferta (s) realizadas. 

§1º Para indicação de entidades e organizações de assistência social no EstruturaSUAS não será 

exigida certificação ou titulação concedida pelo Poder Público, a exemplo da Certificação de Entidades 

Beneficentes de Assistência Social - CEBAS. 

§2º As ofertas de que trata o inciso I do caput deverão ser prestadas no território correspondente à 

circunscrição do ente federado beneficiado com a programação, devendo ser apresentadas as inscrições 

dos respectivos conselhos de assistência social em cada local de atuação 

§3º Para fins do disposto no inciso II do caput, devem estar atualizadas no CNEAS as seguintes 

informações da OSC: 

I - informações cadastrais a respeito da entidade; 

II - questões gerais sobre gestão e monitoramento das entidades de assistência social; 

III - informações da oferta de serviços; e 

IV - parecer do gestor local após a visita. 

§4º A declaração de que trata inciso III do caput deverá ser vinculada à programação no 

EstruturaSUAS. 

§1º Declara que no contexto da cláusula, cumprirá todos os requisitos, conforme o caso, previstos na 

Resolução n° 21, de 24 de novembro de 2016, para celebração de parcerias (conforme a Lei nº 13.019, 

de 31 de julho de 2014), entre o órgão gestor da assistência social e as entidades ou organizações de 

assistência social para a consecução de serviços, de assistência social no âmbito do Sistema Único de 

Assistência Social ¿ SUAS. 

§2º Ciente de que a ação negligente na celebração, fiscalização e análise das prestações de contas das 

parcerias firmadas, da mesma forma que o uso da liberação de recursos de parceria sem a estrita 

observância das normas pertinentes, incorrendo em aplicação irregular dos recursos públicos, também 

incidem em responsabilização por ato de improbidade administrativa. 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

CLÁUSULA SÉTIMA: A prestação de contas dos recursos repassados ao ente federado decorrente da 

programação 250410820260001 serão realizadas conforme disciplinado na Portaria MDS nº 1.043, de 

24 de dezembro de 2024 e suas atualizações. 
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§1º O município se compromete a lançar no sistema BB Gestão Ágil as informações de categorização e 

comprovação de despesa, bem como, complementar as informações no sistema AgilizaSUAS do FNAS, 

quanto aos gastos realizados com pessoal. 

§2º A qualquer momento, o ente poderá ser notificado para apresentar informações ou documentos 

complementares que comprovem a correta e regular utilização dos recursos repassados, em razão da 

competência atribuída ao MDS para acompanhamento da execução dos recursos. 

CLÁUSULA OITAVA: O Prefeito e o Gestor da Assistência Social declaram, ainda, ciência de que a 

falsidade das declarações prestadas pode ensejar na sanção penal prevista no art. 299 do Decreto Lei nº 

2848, de 1940 (Código Penal), in verbis: 

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele 

inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 

direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena - reclusão, de um a 

cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é 

particular. 

DAS RESPONSABILIDADES PELA GESTÃO DOS RECURSOS 

CLÁUSULA NONA: O Ente está ciente de que deverão executar os recursos exclusivamente na conta 

corrente específica da programação 250410820260001, por meio de aplicativo disponibilizado por 

instituição financeira oficial federal que tenha acordo de cooperação técnica com o MDS e que 

viabilize a movimentação eletrônica de recursos. 

1º Enquanto não aplicados na finalidade a que se destinam, os recursos deverão, obrigatoriamente, ser 

mantidos em aplicação financeira, nos termos da Portaria MDS nº 1.043, de 24 de dezembro de 2024 e 

suas atualizações. 

2º Que os rendimentos das aplicações financeiras serão obrigatoriamente utilizados na consecução da 

programação de que trata a cláusula. 

3º Executarão os recursos respeitando o Grupo de Natureza de Despesa - GND da programação. E em 

caso de execução contrária a GND da programação, terão que devolver os recursos executados em 

divergência. 

 CLÁUSULA DÉCIMA: Estamos cientes das vedações estabelecidas na Portaria MDS nº 1.044/2024, 

bem como em suas atualizações: 

Art. 51. Não são permitidas transferências de conta corrente específica vinculada às programações para 

contas de movimentação financeira do respectivo município, estado ou do Distrito Federal, a título de 

ressarcimento de despesas realizadas com recursos municipais ou estaduais. 

Art. 52. São vedadas a execução de despesas em: 

I - obras, ampliação, construção e reforma em unidade pública; 

II - qualquer tipo de obra, adaptação, manutenção, reforma, ampliação e construção nos imóveis das 

unidades referenciadas; 

III - pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios; 

IV - benefício eventual de qualquer natureza pelas unidades públicas ou referenciadas; 



 
ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARRAPATEIRA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 

CNPJ:19.970.108/0001-35 

V - aquisição para distribuição aos beneficiários de órteses e próteses, tais como aparelhos ortopédicos, 

dentaduras, cadeiras de roda, muletas, óculos e outros itens inerentes à área de saúde, integrantes do 

conjunto de recursos de tecnologia assistiva ou ajudas técnicas, bem como medicamentos, pagamento 

de exames médicos, apoio financeiro para tratamento de saúde fora do município, transporte de doentes, 

leites e dietas de prescrição especial e fraldas descartáveis para pessoas que têm necessidades de uso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Nos comprometemos a nos vestir dos princípios constitucionais 

para a correta aplicação dos recursos públicos em prol das necessidades dos serviços socioassistenciais, 

da gestão e do controle social, não desviando sua finalidade, nem tampouco gerando danos ao Erário. 

Posto que, todo aquele que está munido de um múnus público, deve ser responsabilizado pelos seus 

atos de gestão. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Nos Compromete-se a cumprir integralmente as disposições da 

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, responsabilizando-se por quaisquer atos que possam ser 

caracterizados como improbidade administrativa ou dolosa, nos termos da referida legislação. 

E, por estar assim de acordo com suas disposições, firma o presente documento, assinalando o quesito 

"Li e concordo com todos os compromissos e regras descritas neste Termo de Responsabilidade e 

Compromisso". 

 

Adriana Silva Lins Oliviera 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Humano  

 

Iarley Pereira Bezerra 

Prefeito Municipal do Município de Carrapateira-PB 

 

 


